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ESTADO DA PARAíBA

PODER EXECUIIVO MUNlCIPAT
PreÍeiluro Municipol de Algodõo de Jondoíro

Ruo: Froncisco Brogq, S/N, Centro - Algodõo de Jondoíro -PB
CNPJ N. 01.6r2.171 /0001 -13

LEt MUNIC|PAL No 519 DE 18 DE MARçO DE2026.

Revogo o Lel no 392 de 0l de Junho de2O2O,
e lndilui o novo Progromo Serviço de
ocolhimênlo fomillor provisóÍlo de crionço
el ou odolescenles e dó oukos
providêncio;.

O PreÍello Conslitucionol de Algodôo de Jondoíro, no uso de suo§ qhibuições

pelo lei Orgônlco Municipol, foz sober que o Cômoro Municipol de Algodôo
de Jondoíro qpÍovou e ele sonciono o pÍêsenle Lêi:

Art. 1o Fico revogodo o Lei Municipol n" 392/2020 e institui

o novo Progromo de Acolhimento Fomilior Provisório de Crionço e/ ou

odolescentes, denominodo " Serviço Fomílio Acolhedoro", como porte
inerente do político de otendimento ô crionço e/ ou odolescente e oo
odolescenie do município de ALGODÃO DE JANDAIRA, sob o coordenoçõo
do Secretorio Municipol de Assislêncio Sociol e Desenvolvimento Sociol.

Porógrofo Único. O progromo criqdo de ocordo com o
"coput" deste ortigo, como medido protetoro, deslinor-se-Ó o todo crionço e/
ou odolescente, residenles no MUNICíP|O DE ALGODÃO DE JANDAIRA, com
idode enlre O (zero) e l8 (dezoito onos incomplelos) onos, conforme enfotizo
o ortigo 2o do ECA, em situoçôo de risco e vulnerobilidode sociol, e/ou que
tiverom seus direitos omeoçodos ou violodos, ofostodos do fomílio de origem'

Ressoltomos que em cosos excepcionois, por decisõo
judiciol, o ocolhimento poderó perduror oté os 2l onos incompletos, conforme
o Leí Estoduol e ECA.

Art. 2o Sõo objetivos do Progromo Fomílio Acolhedoro:

| - oferecer ollernotivo de espoço protegido Ô crionço
e/ ou odolescente e oo odolescente em situoçõo de risco e vulnerobilidode
sociol e/ou que tiverom seus direitos omeoçodos ou violodos, em coróter
provisorio e excepcionol, okovés de encominhomento às fomílios

ocolhedoros, poro gorontir o convivêncio fomilior e comunitório;
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ll - fortolecer o fomílio de origem, com o
reconhecimento de suos possibilidodes e dificuldodes, poro possibilitor o
reintegroçõo do crionço e/ ou odolescente e/ou odolescenle. ofostodos
provisoriomente de seu convívio;

lll - incluir o fomílio de origem no rede de proteçôo
sociol e pessool, visondo à monulençõo do convívio fomilior e comuniiório dos
crionços e/ou odolescenies;

lV - selecionor e copocilor os fomílios condidotos oo
ocolhimento do crionço e/ou odolescente, como medido de proteçõo;

V - contribuir no superoçõo do situoçõo vivido pelo
crionço e pelo odolescente com menor grou de sofrimento e perdo,
preporondo-os pqro o reintegroçõo fomilior;

Vl - preporor o crionço ou odolescente, incluído[o) no
serviço, poro colocoçôo em fomílio substituto, no coso de destituiçóo do
poder fomilior.

Art.3o O Serviço ficoró vinculodo à Secretorio Municipol do
Assistêncio Sociol e Desenvolvimento Humono do Município de Algodôo de
Jondoiro, sob o fiscolizoçôo do Poder Judiciório, nos termos do Art.28, § 5" do
Lei no 8.0ó9l,l990, sendo co-responsóveis:

l- Ministério Público;

ll- Conselho Tutelqr;

lll - Conselho Municipol dos Direitos do Crionço e do
Adolescente;

lV - Conselho Municipol de Assistêncio Sociol;

V - Conselho Municipol do Soúde; e

Vl - Conselho Municipol do Educoçõo.

Art.40 A crionço ou odolescente codostrodoÍo) no Serviço
receberó:

| - com obsoluto prioridode, otendimento nos óreos de
soúde, educoçõo e ossistêncio sociol, otrovés dos políticos públicos existentes;

ll - ocomponhomento psicossociol e pedogógico,
preferenciolmente, pelo Serviço Fomílio Acolhedoro;

lll - esiímulo à monutençõo e/ou reformuloçõo de
vínculos ofeÍivos com suo fomílio de origem;

lV - permonêncio com do grupo de irmõos no mesmo
fomílio ocolhedoro, sempre que possível.
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Art. 50 Poro os efeitos deslo Lei, considero-se fomílio

ocolhedoro, o fomÍlio, sem discriminoçõo de gênero, etnio, estodo civil e
religiôo, e que preenchom os seguinles requisilos:

l- ter idode superior o 2l (vinte e um)onos;

ll - ser residente no Município de Algodôo de Jondoiro, pelo
tempo mínimo de dois onos.

lll - nÕo possuir ontecedentes cÍiminois e cíveis e/ou estor

respondendo olgum processo de violêncio.

lV - opresenlor boos condições de soÚde físico e mentol;

V - nõo estor inscrito no codostro de odoçôo do Juizodo do
lnfôncio e do Adolescêncio

Vl - Anuêncio de todos os membros do fomílio;

Vl - disponibilidode reol em oferecer proleçÕo e omor à
crionço e oo

Adolescente;

Vlll - porecer psicossociol fovoróvel reolizodo pelo Equipe

Técnico do Serviço e posteriormente roiificodo por decisôo
judiciol.

lX -Ter rendo próprio que ossegure seu próprio sustento e de
suo fomílio;

X - Dispor de espoço residenciol com condições odequodos
de hobitobilidode.

Art. óo A inscriçõo dos fomÍlios interessodos em porticipor

do serviço Fomílio Acolhedoro sero grotuiio, feito por meio do preenchimento
de Ficho de codostro do Serviço, opresenlondo os documentos oboixo
indicodos do responsóvel e de lodos membros do fomílio:

| - corteiro de ldentidode e CPF;

ll - certidõo de Noscimenlo ou Cosomenio;

lll - comprovonte de Residênclo;

lV - certidôo Negotivo de Antecedentes Criminois cerlidõo
negotivo cível;

V- comprovonte de rendo (de pelo menos um integronte do
fomílio)

§ 1 " Nõo se incluiró no Serviço o pessoo com vínculo de
porentesco com o crionço ou odolescente.
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Art. 7o A fomílio ocolhedoro prestoró serviço de coróter
voluntório nõo gerondo vínculo empregotício ou profissionol com o órgõo
execulor do Serviço.

Art. 8o As fomílios codostrodos receberõo
ocomponhomento e preporoçÔo contínuo, sendo orientodos sobre os

obielivos do Serviço e sobre o diferencioçõo enlre o medido de odoçõo e o
medido de proleçõo de ocolhimento fomilior.

seró feito otrovés
seguintes ospectos:

Porógrofo Único. A preporoçõo dos fomílios codostrodos
de umo metodologio porticipotivo, considerondo os

I - orienloçõo direto às fomílios nos visitos domiciliores e
entrevistos;

ll - porticipoçõo nos encontros de formoçõo e trocq de
experiêncio com todos os fomílios, com obordogem do
Eslotuto do Crionço e do Adolescente, do questôo relotivo à
fomílio de origem, dos reloções introfomiliores, do guordo como
medido de colocoçôo em fomílio substituto, do popel do
fomílio ocolhedoro e outros questôes pertinentes; e

lll - porticipoçõo em cursos e eventos de formoçõo.

Art. 9o A fomílio ocolhedoro, incluído no Serviço, receberÓ
um ouxílio pecuniório de 0l um solório mínimo mensol vigente. por crionço
e/ou odolescenie ocolhido(o), podendo chegor oté oo leto de 03 solórios
mínimos, conforme previsto no Lei Estoduol nol 1 .038/2017. Sendo o(s)

crionço(s) e/ou odolescente(s) ocolhido(s) pessoo(s) com deficiêncio, ou que
possuo olgum tipo de necessidode especiol, desde que devidomente
comprovodo e ovoliodo pelo Equipe Técnico do Serviço de Acolhimenlo
Fomilior, com onuêncio do Gerêncio Executivo do Proteçôo Sociol Especiol,
deveró ser ocrescido um terço do volor do solorio mÍnimo oo volor do Bolso

Auxílio.

§ l" A fomílio ocolhedoro selecionodo poderó ocolher, oo
mêsmo tempo, mois de umo crionço/odolescente, se forem irmõos/irmõs,
fozendo jus oo ouxílio conespondente o codo umo.

§ 2" O ouxílio pecuniório sero pogo à fomílio ocolhedoro
incluído no Serviço oté o l0o (décimo) dio Útil do mês subsequente oo
ocolhimento.

§ 3o O ouxílio de que troto esie ortigo seró pogo
proporcionolmenle oos dios de ocolhimento, quondo estes forem menores do
que o mês conido.
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§ 4o Os volores do Coput deverõo ser otuolizodos onuolmente
por Decrelo do Poder Executivo em ocordo com os índices oficiois do infroçõo
eslobelecidos em Lei.

Art. lO. Codo Equipe Técnico do Serviço Fomflio Acolhedoro
otenderó oté l4 (cotoze) fomílios de origem e l4 (cotoae) fomílios

ocolhedoros, concomitontemente, nos termos do Normo operocionol Bósico

de Recursos Humonos do Sistemo Único de Assistêncio Sociol - NOBRH/SUAS.

Art. I l. A duroçõo do ocolhimento vorio de ocordo com o
situoÇõo circunstonciol do fomílio.

Porógrofo Único - A duroçôo mÓximo de referêncio serÓ de 1B

(dezoito), conforme enfqtizo o ECA, meses podendo hover ocolhimento mois

prolongodo, se criteriosomente ovoliodo o necessidode e determinodo
judiciolmente.

An. 12. A fomÍlio ocolhedoro poderó ser informodo previomente
do tempo medionte presenle no ECA, podendo se estender medionle
decisôo judiciol.

Art. 13. O encominhomento do crionço ou odolescente
oconeró medionte 'Termo de Guordo e Responsobilidode" concedido à

Fomílio Acolhedoro, determinodo em processo judiciol'

Art. 14. O término do ocolhimento fomilior do crionço ou
qdolescente se doró por determinoçõo iudiciol, considerondo o porecer do
Equipe Técnico do Serviço, otendendo oos encominhomêntos pertinentes oo
retorno à fomflio de origem ou colocoçõo em fomílio substitulo, olrovés dos

seguintes medidos:

| - ocomponhomento opós o reintegroçõo fomiliqr, visondo
o nôo reincidêncio do foto que provocou o ofostomento do crionço e/ou
odolescente com duroçôo do ocomponhomenlo opós o reintegroçõo é de
ó fseis) meses

ll - ocomponhomento
opós o desligomento do

psicossociol à
crionço, olendendo

fomílio
às suosocolhedoro

necessidodes;

lll - orientoçõo e supervisôo do processo de visitos entre o
fomílio ocolhedoro e o fomílio substitulo.

pelos
segue:

Art. ,l5. A fomílio ocolhedoro tem o responsobilidode fomilior
crionços e odolescentes ocolhidos, responsobilizondo-se pelo que
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| - todos os direiios e responsobilidodes legois reservodos oo
guordiô, obrigondo-se à prestoçõo de ossislêncio moteriol,
morol e educocionol à crionço e oo odolescente, conferindo
oo seu deientor o direito de opor-se o terceiros, inclusive oos
pois nos termos do ortigo 33 do Estotuto do CrionÇo e do
Adolescenie;

ll - porticipor do processo de preporoçõo, formoçõo e
ocomponhomento;

lll - prestor informoções oos profissionois do Serviço Fomílio

Acolhedoro sobre o situoçÕo do crionço e do odolescente
ocolhido(o);

lV - conÍribuir no preporoçôo do crionço e/ou odolescente
poro o retorno à fomílio de origem, sêmpre sob orientoçõo
técnico dos profissionois do Serviço Fomílio Acolhedoro;

V - nos cosos de inodoptoçõo, o fomílio procederó à

desistêncio formol do guordo, responsobilizondo-se pelos

cuidodos do crionço ocolhido oté novo encominhomento, o
quol serÓ determinqdo pelo outoridode judiciório;

Vl - o tronsferêncio poro outro fomílio ocolhedoro deveró ser

feito de moneiro grodotivo e com o devido ocomponhomento,
reqlizodo pelo Serviço de Fomílio Acolhedoro.

Art. 16. A Equipe Técnico prestoró ocomponhomento
sistemotico Ô fomílio ocolhedoro, à crionço e/ou odolescente
ocolhido e o fomílio de origem.

AÍ1. 17. Após o emissÕo de porecer psicossociol fovorovel à
inclusõo no Serviço e decisõo judiciol, os fomílios ossinorôo um
Termo de Adesõo oo ServiÇo Fomílio Acolhedoro.

Art. 18. Em coso de desligomento do Serviço, os fomílios
ocolhedoros deverÕo fozer solicitoçôo por escrito, justificondo o soído.

Art. 19. O ocomponhqmento à fomílio de origem e o
processo de reintegroçôo fomilior do crionço e/ou odolescenie seró

reolizodo, preferenciolmente, pelos profissionois do Serviço Fomflio

Acolhedoro.

§ 1" Os profissionois ocomponhorôo os visitqs entre crionço
e/ou odolescente/fomílio de origem/fomílio ocolhedoro, o serem reolizodos
em espoço discernido pelo Equipe Técnico.

§ 20 Sempre que solicitodo pelo outoridode judiciorio, o
equipe técnico presloró informoções sobre o siluoçôo do crionço e/ ou
odolescenle ocolhido e informoró quonto ô possibilidode ou nôo de
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reintegroçõo fqmilior, bem como, poderó ser solicitodo o reolizoçõo de
porecer psicossociol com opontomento dos vontogens e desvontogens do
medido, com vistos o subsidior os decisôes judiciois.

§ 3o Quondo entender necessório, visondo o ogilidode do
processo e o proteçôo do crionço e/ ou odolescenie, o Equipe Técnico
prestoró informoçôes oo Juizodo sobre o situoçôo do crionço e/ ou

odolescente ocolhido e os possibilidodes ou nõo de reintegroçõo fomilior.

Art. 20. O Poder Executivo regulomenioro o presenle Lei no
prozo de 120 (cento e vinte) dios, em especiol quonlo o:

| - ObrigoçÕes e competêncios dq Secretorio
Municipol de Assistêncio Sociql e Desenvolvimento Sociol e demois órgõos
públicos, eventuolmente envolvidos com o Serviço "Fomílio Acolhedoro";

ll - Normos e procedimentos poro implontoçõo,
execuçôo. ocomponhomento e controle do Serviço
Fomílio Acolhedorq; e

lll - crioçõo de coordenoçôo e equipe lécnico
compostos por Psicólogos, Assistenies Sociois e
Pedogogos.

Art. 21 . Fico o Poder Executivo outorizodo o obrir doioçõo
orçomeniorio no LOA poÍo o lender os despesos do "Serviço Fomílio

Acolhedoro" instituído por esto Lei.

At'r.22. Revogqm-se os disposiçÕes em contrÓrio.

Gobinete dp Prefeito de Algodõo de Jondoíro, em l8 de Morço de 202ó.
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